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APELAÇÃO. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER.
OBTENÇÃO  DE  NOTA  SATISFATÓRIA.
APROVAÇÃO NO ENEM - EXAME NACIONAL DE
ENSINO MÉDIO. MATRÍCULA DE MENORES DE
18  ANOS  EM  SUPLETIVO.  NEGATIVA.
DEFERIMENTO DA TUTELA EMERGENCIAL EM
PRIMEIRO  GRAU.  EVENTO  JÁ  REALIZADO.
MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA. ILEGITIMIDADE
PASSIVA  AD  CAUSAM.  ACOLHIMENTO  PELA
SENTENCIANTE.  AUTORES  RESIDENTES  EM
OUTRO  ESTADO.  IRRELEVÂNCIA.  AGENTE
DELEGADO.  SENTENÇA  REFORMADA.
SITUAÇÃO  CONSOLIDADA.  MATURIDADE
INTELECTUAL.  CONFIRMAÇÃO.  PROVIMENTO
DO RECURSO. 

-  Na  condição  de  agente  de  pessoa  jurídica  no
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exercício de atribuições do Poder Público, o Diretor
do  Colégio  e  Curso  Preparatórios  Ltda  tem
legitimidade  de  integrar  a  lide  em  que  os
promoventes  postulam  o  direito  de  se  matricular
para  participar  de  curso  supletivo,  com  posterior
recebimento  de  certificado  de  conclusão  do  ensino
médio mesmo.

-  A residência  ou domicílio  dos  autores  não têm o
condão  de  provocar  a  ilegitimidade  passiva  ad
causam do promovido, uma vez que, no desempenho
de atividade delegada, o diretor de entidade privada,
correspondente a cursos supletivos, detém condições
de promover a matrícula almejada.

-  Reforma-se  a  sentença,  por  não  ter  observado  a
situação  fática  já  consolidada,  bem  como  por  não
atentar  ao  princípio  da  razoabilidade,  os  quais
socorrem os requerentes, que deram prova suficiente
de  sua  capacidade  intelectiva,  restando  aprovados
em exame antes de atingir os dezoito anos exigidos
no Edital nº 01/2011, conforme Resolução nº 119/2011,
em  seu  item  1º  letra  “d”,  editado  pela  GEEJA -
Gerência Executiva de Educação de Jovens e Adultos.

VISTOS, relatados  e  discutidos  os  presentes

autos.

ACORDA a Quarta Câmara Cível do Tribunal

de Justiça da Paraíba, por unanimidade, prover o recurso.
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Trata-se  de  APELAÇÃO,  fls.  55/67,  interposta  por
Bruno  de  Luccas  Bernandino  dos  Santos e  Guilherme Nascimento  de  Moraes,
representados  por  seus  genitores,  Cirlene  Fagundes  dos  Santos  e  José  Ricardo
Pedrosa de Moraes, respectivamente, contra sentença, fls. 51/52, prolatada pela Juíza
de Direito da 1ª Vara da Infância e Juventude da Capital, que nos autos da Ação de
Obrigação de Fazer, em face do  Diretor do Colégio e Curso Preparatórios Ltda,
acolhendo  a  preliminar  de  ilegitimidade  passiva  ad  causam,  decidiu  a  lide  nos
seguintes termos:

Ex  positis,  por  tudo  que  dos  autos  consta,  em
consonância  com o  parecer  ministerial,  DECLARO
EXTINTO O PROCESSO, sem resolução do mérito,
com  baldrame  no  artigo  267,  IV,  do  Código  de
Processo Civil, para em seguida tornar sem efeito a
liminar concedida às fls. 30/32.

Em  suas  razões,  os  recorrentes  realizaram  uma
síntese  fática  da  demanda,  discorrendo  sobre  a  aprovação  no  ENEM  -  Exame
Nacional de Ensino Médio, bem como a intenção de se submeter ao exame supletivo
do Colégio e Curso Preparatórios Ltda, quando tiverem suas matrículas indeferidas,
sem,  contudo,  existir  qualquer  vedação  editalícia  que  os  impossibilitasse  de
participação no referido curso, pelo fato de residirem em outro Estado. Na verdade, o
empecilho  alegado  concernia  na  idade  dos  requerentes.  Portanto,  não  tem como
prosperar a insurreição sustentada pela representante do Ministério Público, acerca
da  preliminar  de  ilegitimidade  passiva ad  causam,  pois,  como  dito,  não  existia
nenhuma  norma  que  desautorizasse  alunos  de  outros  Estados  buscarem  aqui  a
multicitada certidão, até por que “TUDO QUE NÃO É VEDADO É PERMITIDO”, fl.
58. Argumentam, ainda, que a manutenção da sentença cerceia o direito à educação,
mormente  aos  postulantes  que  já  deram  prova  de  portar  conhecimentos  e
habilidades. Por fim, afirmam a aplicação, in casu, da teoria do fato consumado, pois
já  realizaram  as  matrículas  perseguidas,  nos  moldes  da  liminar,  encontrando-se
frequentando as Faculdades para as quais restaram aprovados. 

Não houve apresentação de contrarrazões, consoante
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certidão, de fl. 78. 

A Procuradoria de Justiça, fls. 83/86, em parecer da
lavra da Dra. Jacilene Nicolau Faustino Gomes, opinou pelo provimento do recurso.

É o RELATÓRIO.

VOTO

Bruno de Luccas Bernandino dos Santos, aprovado
para o curso de Administração, na Faculdade Boa Viagem, e Guilherme Nascimento
de  Moraes,  para  o  curso  de  Geografia,  na  Maurício  de  Nassau,  em  Recife,
devidamente  representados,  tencionam  reformar  a  sentença  que  acolheu  a
ilegitimidade passiva ad causam do Diretor do Colégio e Curso Preparatórios Ltda,
pela circunstância de residirem no Estado de Pernambuco.

A sentença deve ser reformada, pelos fundamentos
doravante expostos.

Nessa ordem, o ato a que se visa combater partiu do
Diretor do Colégio e Cursos Preparatórios Ltda, que, na condição de agente público
com  atribuições  delegadas,  pela  correspondente  Secretaria  de  Educação  negou  o
direito dos postulantes, aprovados no ENEM - Exame Nacional de Ensino Médio, sob
a alegação de que não teriam atingido a idade limite de dezoito anos, prevista na
legislação de regência, acima citada.

Com efeito, nada obstante a condição de agente de
pessoa  jurídica  que  esteja  no  exercício  de  direito  público,  tem legitimidade  para
compor o polo passivo da demanda, independentemente do Estado da Federação em
que os  autores  residissem,  pois  ele  representa  instituição de ensino privado e os
requerentes postulavam, tão somente, o direito de se matricular em curso supletivo,
para, uma vez, concluso este, inscrever-se nos cursos para os quais foram aprovados.
Esse intento já restou, inclusive, atingido.
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Ressalto não ser o caso de se vindicar a certidão de
conclusão de ensino médio, até por que o promovido não teria tamanho mister, mas
apenas a matrícula para inscrevê-los no supletivo.      

Dessa  forma,  a  sentença  que  acolheu  o  parecer
Ministerial de fls. 48/50, no sentido de considerar a ilegitimidade passiva ad causam,
pelo fato de morarem na cidade de Recife não pode, em nenhuma aspecto, prosperar.

Ainda  que  assim  não  fosse,  a  questão  de  mérito
estaria fulminada pela situação de fato consolidada.

Prossigo.

Com efeito, restou confirmada a liminar que deferiu
o  direito  às  inscrições  no  supletivo,  tornando-se  situação  consolidada  no  mundo
jurídico.  Desse  modo,  completado  o  mencionado  curso  supletivo,  com a  ulterior
matrícula  nos  cursos  acima  elencados,  não  tenho  como  plausível  a  extinção
prematura da vertente demanda, sob a alegação de ilegitimidade passiva ad causam.

Ora,  um  dos  princípios  regentes  não  só  da
Administração  Pública,  mas  de  todo  arcabouço  normativo,  é  o  da  razoabilidade,
consoante veremos. 

Destarte,  frente à aludida conjuntura, não há outro
caminho a seguir, senão o provimento do apelo. 

Nessa  senda,  malgrado  existir  previsão  legal
exigindo aos participantes do exame supletivo do ensino médio, a idade mínima de
18  (dezoito)  anos,  conforme previsto  no  art.  38,  da  Lei  nº  9.394/96,  para  obter  a
certificação pretendida, em obediência ao princípio da razoabilidade, essa regra pode
ser relativizada.

O abrandamento do pressuposto legal tem amparo,
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sobretudo, na Constituição Federal, que consagra em seu art. 205, ser “A educação,
direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida e incentivada com a
colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo
para  o  exercício  da  cidadania  e  sua  qualificação  para  o  trabalho”,  agregada  ao
disposto no art. 208, V, quando estabelece ser capacidade intelectual do indivíduo, e
não  a  idade,  o  parâmetro  de  acesso  aos  níveis  mais  elevados  de  ensino,  senão
vejamos: 

Art.  208.  O  dever  do  Estado  com a  educação  será
efetivado mediante a garantia de: 
V -  acesso  aos  níveis  mais  elevados do  ensino,  da
pesquisa e da criação artística, segundo a capacidade
de cada um - destaquei.

Socorrem  aos  suplicantes,  outrossim,  os  princípios
que buscam conferir a máxima efetividade às normas constitucionais, entre o quais,
de logo, destaco os da proporcionalidade ou razoabilidade, extremamente úteis, na
situação de colisão de valores, como no feito em apreço.

 
Dito regramento aparece como elemento norteador

da Administração Pública orientando o seu agente à conduta que melhor atenda a
finalidade  da  lei  e  aos  interesses  públicos  de  acordo  com  a  conveniência  e  a
oportunidade, núcleo do ato a que se visa tomar. In casu, calha mencionar a doutrina
de Karl  Larenz,  esclarecendo:  “utilizado,  de  ordinário,  para aferir  as  restrições de
direitos  –  muito  embora  possa  aplicar-se  também,  para  dizer  do  equilíbrio  na
concessão de poderes, privilégios ou benefícios -, o princípio da proporcionalidade ou
da razoabilidade, em essência, consubstancia uma pauta da natureza axiológica que
emana  diretamente  das  ideias  de  justiça,  equidade,  bom  sendo,  prudência,
moderação, justa medida, proibição de excesso, direito justo e valores afins; precede e
condiciona  a  positivação  jurídica,  inclusive  de  âmbito  constitucional;  e,  ainda,
enquanto  princípio  geral  de  direito,  serve  de  regra  de  interpretação  para  todo  o
ordenamento jurídico” (In.  Metodologia da Ciência do Direito, 1989, pgs. 585-586;
Derecho Justo, p. 144-145).
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A interpretação teológica também tem assento nessa
discussão, pois busca suplantar a lógica formal e se dirigir a sua intenção para o bem
jurídico resguardado pela norma, dito de outro modo, para o desiderato que procura
atingir. 

Bem  se  sabe  o  arsenal  de  medidas  protetivas
direcionadas aos infantes, seja pelo art. 227, do texto constitucional, culminado com a
eclosão  do  Estatuto  da  Criança  e  do  Adolescente,  cujo  dispositivo  inaugural
estabelece  o  amparo  integral,  quiçá  o  Código  Civil,  ao  considerá-los,  em  regra,
absolutamente incapazes para a prática de atos na vida civil. Decerto, o art. 38, da Lei
nº 9.394/96,  regulamentadora  das  Diretrizes  e  Bases  da  Educação  Nacional,
possivelmente  preocupou-se  com  a  tutela  desses  menores.  Porém,  supõe-se  que,
mencionado  espírito  protecionista  tem  lugar,  em  tese,  quando,  máxime  os
adolescentes, necessitam resguardar essa garantia. Todavia, na hipótese telada, não
se mostra viável que venha a prejudicá-los, como se faz ao negá-los o direito de se
inscreverem  no  curso  de  supletivo,  uma  vez  que  eles  deram  prova  plena  de
discernimento e  capacidade,  conquanto  aprovados no Exame Nacional  de Ensino
Médio  -  ENEM,  para  os  mais  diversos  cursos,  nas  mais  díspares  instituições
educacionais de nível superior.

Ante  o  exposto, DOU  PROVIMENTO  À
APELAÇÃO.

É como VOTO.

Participaram  do  julgamento,  os  Desembargadores
Romero Marcelo da Fonseca Oliveira (Presidente), Frederico Martinho da Nóbrega
Coutinho (Relator) e Miguel de Britto Lyra Filho (Juiz convocado para substituir o
Desembargador João Alves da Silva).

Presente  o  Dr.  Amadeus  Lopes  Ferreira,
representando o Ministério Público.

Sala  das  Sessões  da  Quarta  Câmara  Cível  do
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Tribunal de Justiça da Paraíba, em 14 de agosto de 2014 - data do julgamento. 

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
               Desembargador
                      Relator
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